
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116906 - BA (2025/0465032-9)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO FIBRA SA 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES - SP195084
AGRAVADO : RONIVALDO MIRANDA PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO GONÇALVES DE AMORIM - BA029317

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência de Tribunal
Superior que, à luz da Súmula 115/STJ, não conheceu de recurso por vício de representação
processual, diante da ausência de instrumento de mandato em conformidade com a exigência
legal.
2. Fato relevante. A Presidência determinou, com base nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do
CPC/2015, a  intimação  da  parte  para  regularizar  a  representação  processual.  A  parte
agravante,  embora  regularmente  intimada,  apresentou  procuração  com  data  posterior  à
interposição  dos  recursos,  alegando  que  o  patrono  já  atuava  no  feito  desde  as  instâncias
ordinárias e que a juntada seria mera formalidade instrumental.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a juntada, após intimação para regularização,
de procuração outorgada em data posterior à interposição dos recursos é suficiente para suprir
o vício de representação processual na instância especial e afastar a incidência da Súmula
115/STJ, ainda que se alegue que o patrono já atuava no processo nas instâncias ordinárias.

III. Razões de decidir
4. A Presidência, com fundamento nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, intimou a
parte agravante para sanar o vício de representação processual, oportunidade em que deveria
demonstrar, de forma regular, a outorga de poderes ao subscritor dos recursos.
5.  A  parte  agravante  não  atendeu  à  determinação  na  forma  exigida,  pois  apresentou
instrumento  de  procuração  com outorga  de  poderes  em data  posterior  à  interposição  dos
recursos, sem comprovar situação excepcional que justificasse a irregularidade, o que impede o
reconhecimento de representação retroativa.
6.  A  jurisprudência  consolidada  do  Tribunal  Superior  estabelece  que,  para  suprir  vício  de
representação processual na instância especial, não basta a mera juntada de procuração ou
substabelecimento,  sendo indispensável  que a  outorga de poderes tenha ocorrido em data
anterior à interposição do recurso; descumprida tal exigência, impõe-se a aplicação da Súmula
115/STJ e a manutenção da decisão que não conheceu do recurso.

Documento eletrônico VDA57326256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/06/2026 16:20:51
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 980d444e-f8a8-40fe-a990-a1bda67fa099



IV. Dispositivo 
7. Resultado do Julgamento:  nega-se provimento ao agravo interno, mantendo-se a decisão
que não conheceu do recurso por vício de representação processual, nos termos da Súmula
115/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116906 - BA(2025/0465032-9)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO FIBRA SA
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES - SP195084
AGRAVADO : RONIVALDO MIRANDA PEREIRA
ADVOGADO : EDUARDO GONÇALVES DE AMORIM - BA029317

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO

 DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 115/STJ AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência de TribunalO recurso.
Superior que, à luz da , não conheceu de recurso por vício de representação Súmula 115/STJ
processual, diante da ausência de instrumento de mandato em conformidade com a exigência
legal.
2.  A Presidência determinou, com base nos arts. 76 e 932, parágrafo único, doFato relevante.

, a intimação da parte para regularizar a representação processual. A parteCPC/2015
agravante, embora regularmente intimada, apresentou procuração com data posterior à
interposição dos recursos, alegando que o patrono já atuava no feito desde as instâncias
ordinárias e que a juntada seria mera formalidade instrumental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a juntada, após intimação para regularização,
de procuração outorgada em data posterior à interposição dos recursos é suficiente para suprir
o vício de representação processual na instância especial e afastar a incidência da

, ainda que se alegue que o patrono já atuava no processo nas instânciasSúmula 115/STJ
ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Presidência, com fundamento nos arts. 76 e 932, parágrafo único, do , intimou a CPC/2015
parte agravante para sanar o vício de representação processual, oportunidade em que deveria
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demonstrar, de forma regular, a outorga de poderes ao subscritor dos recursos.
5. A parte agravante não atendeu à determinação na forma exigida, pois apresentou
instrumento de procuração com outorga de poderes em data posterior à interposição dos
recursos, sem comprovar situação excepcional que justificasse a irregularidade, o que impede
o reconhecimento de representação retroativa.
6. A jurisprudência consolidada do Tribunal Superior estabelece que, para suprir vício de
representação processual na instância especial, não basta a mera juntada de procuração ou
substabelecimento, sendo indispensável que a outorga de poderes tenha ocorrido em data
anterior à interposição do recurso; descumprida tal exigência, impõe-se a aplicação da

 e a manutenção da decisão que não conheceu do recurso.Súmula 115/STJ

IV. DISPOSITIVO 

7. Resultado do Julgamento: nega-se provimento ao agravo interno, mantendo-se a decisão
que não conheceu do recurso por vício de representação processual, nos termos da

.Súmula 115/STJ

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por , em face de BANCO FIBRA S/A
decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls. 197-198, e-STJ), que não
conheceu do recurso. 

O referido  aplicou o disposto na , visto que, apesar decisum  Súmula 115/STJ
de intimada, a parte agravante não apresentou o instrumento de procuração na forma
exigida.

Ressaltou-se que "A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, não regularizou o feito, porquanto os poderes consignados no
instrumento de mandato e substabelecimento de fls.  e 185/188 190/191,
respectivamente, foram outorgados ao subscritor dos recursos em data posterior à

 (fl. 197, e-STJ).interposição do Recurso Especial."

Daí o presente agravo interno (fls. 204-210, e-STJ), no qual se sustenta a
inaplicabilidade da  à hipótese, ao argumento de que "o patrono Súmula 115/STJ
subscritor já atuava no feito desde as instâncias ordinárias, inexistindo qualquer
inovação abrupta na representação processual. A alegação de que a data constante
nos instrumentos seria posterior à interposição do recurso não desnatura o fato de que
a representação já existia nos autos principais, sendo a juntada meramente formal e
instrumental." (fl. 206, e-STJ).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de derruir a fundamentação expedida no decisum
monocrático.
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 Consoante asseverado na decisão agravada, a Presidência desta Corte,1.
com base nos artigos 76 e 932, parágrafo único, do  determinou a intimaçãoCPC/15,
da parte para regularizar a representação processual (fl. 179, e-STJ).

Ocorre que, apesar de regularmente intimada, a insurgente não atendeu a
providência de regularização processual na forma exigida, uma vez que trouxe
procuração (fls. 185-189, e-STJ) com data posterior à interposição dos recursos.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada

. Esse entendimento, inclusive, foiem data anterior à da interposição do recurso
reafirmado pela Corte Especial do STJ, no julgamento da QO no AREsp 2.506.209/SP
em  assim ementado: 05/11/2025,

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL QUANDO DA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E DO RECURSO
ESPECIAL NA INSTÂNCIA ESPECIAL. NÃO CORREÇÃO DA
IRREGULARIDADE MESMO APÓS INTIMAÇÃO PARA ESTE FIM. OUTORGA
DE PODERES PELA PARTE AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL EM DATA POSTERIOR AO DA SUA
INTERPOSIÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto em face da decisão monocrática que deu
provimento a anterior agravo interno a fim de reconsiderar decisão da
Presidência desta Corte que não conhecera do agravo da ora recorrida (dirigido
contra a inadmissão de recurso especial) com base na . Súmula n. 115/STJ

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Ausência de representação processual na instância especial uma vez que o
agravo em recurso especial e o recurso especial foram opostos por advogado
sem instrumento de mandato nos autos e a respectiva apresentação somente
ocorreu em data posterior ao da interposição dos recursos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Consoante firmado por jurisprudência consolidada desta Corte, os
poderes outorgados ao subscritor do recurso na instância especial devem
ter sido conferidos em data anterior à da respectiva interposição, salvo
comprovada situação excepcional indicada no artigo 104 do Código de
Processo Civil, sob pena de não conhecimento do recurso por inexistência

).(Súmula 115/STJ

4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao signatário do agravo
em recurso especial e do recurso especial no instrumento de procuração juntado
aos autos somente foram outorgados em data posterior ao da interposição do
recurso, sem que houvesse a respectiva justificativa para tanto.

IV. DISPOSITIVO

5. Agravo interno provido para não conhecer do agravo em recurso especial. 
(AgInt nos EDcl no AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.506.209/SP
Ribeiro, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, , Corte Especial
julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 5/11/2025,  18/12/2025.

Na mesma linha, confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA A CONTENTO. PODERES OUTORGADOS
EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  §2º, DO ART. 76,

. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. CPC. APLICAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ
1. Cumprimento de sentença. 2. Não se conhece do recurso quando a parte
recorrente descumpre a determinação para regularização da representação
processual (art. 76, §2º, I, do CPC). 3. Nos termos da recente jurisprudência
desta Corte, para o suprimento do vício de representação processual, não
basta a mera juntada de procuração ou substabelecimento, sendo também
necessário que a outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à da
interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese. 4. É Inexistente o
recurso dirigido à instância superior desacompanhado da cadeia completa de
procurações ou substabelecimentos ). (Súmula 115/STJ 5. Agravo interno não
provido. (AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 2.212.201/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 17/11/2025,  25/11/2025.

AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NO RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE. 1. Nos
termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos". 1.1. Na hipótese, embora
devidamente intimada para a regularização da representação processual, a
parte recorrente não procedeu, no prazo assinalado, à juntada da cadeia
completa de procurações  substabelecimentos que conferem poderes aoe/ou
subscritor do recurso especial. 1.2. O instrumento de procuração e/ou
substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso
não se revela suficiente para superar o apontado vício de representação
processual. [...] 2. Agravo interno desprovido. (AgInt na TutPrv no

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.161.188/RJ
 DJe de ) [grifou-se]11/11/2024,  14/11/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. NÃO
PROVIMENTO. 1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos,
dele não se pode conhecer, nos termos do  § 2º, I,  o art. 76, c/c  art. 932,
parágrafo único, do , na hipótese em que a parte recorrente, instada a CPC/2015
regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para tanto
lhe foi assinado. Incidência da .  Súmula n. 115/STJ 2. Deixando a parte
transcorrer o prazo sem que a representação processual seja regularizada,
inviável o conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ). 3. A jurisprudência
desta Corte firmou entendimento no sentido de que para suprir eventual
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes. 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 2.453.970/PB
julgado em  DJe de ) [grifou-se] 12/8/2024,  14/8/2024.

Nesse contexto, ausente a regularização do apontado vício, revela-se
inafastável o teor da .  Súmula 115/STJ

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

 Do exposto,  ao agravo interno.2.  nega-se provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.116.906 / BA

Número Registro: 2025/0465032-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
03536216420138050001 3536216420138050001 80484992420248050000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO FIBRA SA 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES - SP195084
AGRAVADO : RONIVALDO MIRANDA PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO GONÇALVES DE AMORIM - BA029317

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO FIBRA SA 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS GUIMARÃES SANCHES - SP195084
AGRAVADO : RONIVALDO MIRANDA PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO GONÇALVES DE AMORIM - BA029317

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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